Preconceito de raça e cor e crime contra a honra. Distinção.

 Protocolado n° 27.001/98 - Art. 28 do CPP

I.P. n° 6.315/98 -7 (DIPO)

Indiciado: Miguel Spatafora

EMENTA: Art. 28 do CPP. art. 20 da Lei 7.716/89. Agente que, expressando preconceito de raça e cor, afirma que providênciará o despejo da vítima de seu imóvel, pelo fato dela ser "pobre e preto". Promotor de Justiça que se recusa a oferecer a denúncia, ponderando tratar-se de crime de injúria. A prova dos autos autoriza a conclusão segura de que Miguel Spatafora expressou seu preconceito de cor e raça (cf. fls.09, 10, 12 e 13). Ao contrário do que pareceu ao doutor Promotor de Justiça, a expressão do preconceito racial já não configura, simplesmente, injúria. De fato, a Lei 9459/97, ao dar nova redação ao art. 20 da Lei 7.716/89, introduziu em nosso direito hipótese específica, assim enunciada: "Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional". Trata-se de crime de ação penal pública incondicionada, como são todos os delitos que figuram nessa Lei Especial, cuja formulação primitiva não tinha a extensão atual: até o advento da Lei 9.459/97, era elemento do tipo a forma de cometimento da ação, só sendo objeto de incriminação a conduta realizada "pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza". Essa cláusula restritiva, que hoje oferece interesse tão-somente para a construção do tipo qualificado (art. 20, § 2°, Lei 7.716/89), foi retirada da figura fundamental, definida no caput do dispositivo. Assim, a modalidade básica é de ação livre, sendo absolutamente irrelevante a circunstância de se tratar, como na espécie, de ofensa proferida no limitado âmbito de comunicação direta e imediata entre agressor e vítima. A interpretação da norma em apreço evidencia que o legislador deu concreção a um dos objetivos fundamentais da República, que traçou para si, na ordem constitucional inaugurada em 1988, o ideal de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, da qual seja erradicada a marginalização e na qual seja possível promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3°, incisos I, III e IV, da C.F.). É a esse comando que se curvou o legislador, ao estender o âmbito típico do crime especial com o qual pretende inibir a sobrevivência em nossas relações sociais dos ominosos preconceitos hauridos do direito antigo, sob o qual a pessoa humana, por conta de dominação econômica e imperial, podia ser objeto e não sujeito de direitos. Esse propósito, que é a ratio essendi da incriminação, está confiado à tutela do Ministério Público, que não pode desconsiderá-Io no exame dos casos que chegam ao seu conhecimento. Bem a propósito, a exata advertência de Alexandre de Moraes, quando se ocupa dos objetivos fundamentais da República: "Ressalte-se que, ao legislador ordinário e ao intérprete, em especial às autoridades dos poderes Executivo e Legislativo e da Instituição do Ministério Público, esses objetivos fundamentais deverão servir como vetores de interpretação, seja na edição de leis ou atos normativos, seja nas suas aplicações. (...) "Os poderes públicos devem buscar os meios e instrumentos para promover
condições de igualdade real e efetiva e não somente contentar-se com a igualdade formal, em respeito a um dos objetivos fundamentais da República: construção de uma sociedade justa. "Para adoção desse preceito deve existir uma política legislativa e administrativa que não pode contentar-se com a pura igualdade legal, adotando normas especiais tendentes a corrigir os efeitos díspares ocasionados pelos tratamentos igual aos desiguais" (Direitos Humanos Fundamentais, 2ª ed., São Paulo, ATLAS, 1998).

2. Anoto, por fim, uma interessante coincidência: há precisamente cento e dez anos um vasto contingente da população brasileira recuperou a liberdade que é inerente à condição humana. Essa decisão do Estado Brasileiro precipitou o movimento político de que se originou a República. A história desta, porém, não tem sido coerente com a pregação institucional dos valores que declaradamente a inspiraram. Bem por isso, tanto tempo depois o Ministério Público de São Paulo tem a oportunidade de afirmar seu permanente compromisso com o combate à discriminação racial, que é incompatível com a nação brasileira.

Decisão: Presentes os indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime, designo outro Promotor de Justiça para oferecer denúncia e atuar no feito nos seus ulteriores termos. Expeça-se portaria.

Protocolado n° 53.084/98 - Art. 28 do CPP

I.P. n° 278/98 (Comarca de Barretos) 

Indiciado: Júlio César Mazzeto
EMENTA: Art. 28 do CPP. art. 20 da Lei 7.716/89. Agente que, expressando preconceito de raça e cor afirmando que o ofendido, por ser preto, deveria estar trabalhando na roça carregando fardo de feijão na cabeça. Não satisfeito, ainda afirmou que ele, além de preto era mal-educado. Promotor de Justiça que se recusa a oferecer a denúncia, ponderando tratar-se de crime de injúria qualificada. A prova dos autos autoriza a conclusão segura de que investigado expressou seu preconceito de cor e raça. Ao contrário do que pareceu ao doutor Promotor de Justiça, a expressão do preconceito racial não configura, simplesmente, injúria qualificada. De fato, a Lei 9459/97, ao dar nova redação ao art. 20 da Lei 7. 716/89, introduziu em nosso direito hipótese específica, assim enunciada: "Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional". Trata-se de crime de ação penal pública incondicionada, como são todos os delitos que figuram nessa lei Especial, cuja formulação primitiva não tinha a extensão atual: até o advento da lei 9.459/97, era elemento do tipo a forma de cometimento da ação, só sendo objeto de incriminação a conduta realizada "pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza". Essa cláusula restritiva, que hoje oferece interesse tão-somente para a construção do tipo qualificado (art. 20, § 2°, Lei 7.716/89), foi retirada da figura fundamental, definida no caput do dispositivo. Assim, a modalidade básica é de ação livre, sendo absolutamente irrelevante a circunstância de se tratar, como na espécie, de ofensa proferida no limitado âmbito de comunicação direta e imediata entre agressor e vítima. A interpretação da norma em apreço evidencia que o legislador deu concreção a um dos objetivos fundamentais da República, que traçou para si, na ordem constitucional inaugurada em 1988, o ideal de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, da qual seja erradicada a marginalização e na qual seja possível promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3°, incisos I, III e IV, da C. F.). É a esse comando que se curvou o legislador, ao estender o âmbito típico do crime especial com o qual pretende inibir a sobrevivência em nossas relações sociais dos ominosos preconceitos hauridos do direito antigo, sob o qual a pessoa humana, por conta de dominação econômica e imperial, podia ser objeto e não sujeito de direitos. Esse propósito, que é a ratio essendi da incriminação, está confiado à tutela do Ministério Público, que não pode desconsiderá-Io no exame dos casos que chegam ao seu conhecimento. Bem a propósito, a exata advertência de Alexandre de Moraes, quando se ocupa dos objetivos fundamentais da República: "Ressalte-se que, ao legislador ordinário e ao intérprete, em especial às autoridades dos poderes Executivo e legislativo e da Instituição do Ministério Público, esses objetivos fundamentais deverão servir como vetores de interpretação, seja na edição de leis ou aosnormativos, seja nas suas aplicações. (...) "Os poderes públicos devem buscar os meios e instrumentos para promover condições de igualdade real e efetiva e não somente contentar-se com a igualdade formal, em respeito a um dos objetivos fundamentais da República: construção de uma sociedade justa. "Para adoção desse preceito deve existir uma política legislativa e administrativa que não pode contentar-se com a pura igualdade legal, adotando normas especiais tendentes a corrigir os efeitos díspares ocasionados pelos tratamentos igual aos desiguais" (Direitos Humanos Fundamentais, 2ª ed. , São Paulo, ATLAS, 1998).

2. Anoto, por fim, tanto a figura típica defendida pelo doutor Promotor de Justiça como aquela sustentada pelo MM. Juiz de Direito podem coexistir, pois, como se sabe, são distintos os bens juridicamente tutelados.

Decisão: Presentes os indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime, designo outro Promotor de Justiça para oferecer denúncia e atuar no feito nos seus ulteriores termos. Expeça-se portaria.

Protocolado n° 32.096/00 - Artigo 28 do CPP

Inquérito policial n° 608/99 - Foro Distrital de Serrana

Investigada: Rosana Nunes da Mata

EMENTA: PRECONCEITO RACIAL. AGENTE QUE SE DIRIGE AO OFENDIDO, CHAMANDO-O DE: "SEU NEGRO, SEU BURRO, MACACO FEDIDO, NÃO É A-TOA QUE NÃO GOSTO DE NEGROS, EU DETESTO NEGROS, OH! RAÇA MALDITA". VIABILIDADE DA AÇÃO PENAL.

- A prova dos autos autoriza a conclusão segura de que a investigada expressou seu preconceito de cor e raça. De fato, a Lei 9459/97, ao dar nova redação ao art. 20 da lei 7.716/89, introduziu em nosso direito hipótese específica, assim enunciada: "Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional". Trata-se de crime de ação penal pública incondicionada, como são todos os delitos que figuram nessa lei Especial, cuja formulação primitiva não tinha a extensão atual: até o advento da Lei 9.459/97, era elemento do tipo a forma de cometimento da ação, só sendo objeto de incriminação a conduta realizada "pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza". Essa cláusula restritiva, que hoje oferece interesse tão-somente para a construção do tipo qualificado (art. 20, § 2°, lei 7.716/89), foi retirada da figura fundamental, definida no caput do dispositivo. Assim, a modalidade básica é de ação livre, sendo absolutamente irrelevante aircunstância de se tratar, como na  espécie, de ofensa proferida no limitado âmbito de comunicação direta e imediata entre agressor e vítima. A interpretação da norma em apreço evidencia que o legislador deu concreção a um dos objetivos fundamentais da República, que traçou para si, na ordem constitucional inaugurada em 1988, o ideal de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, da qual seja erradicada a marginalização e na qual seja possível promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3°, incisos I, 111 e 'IV, da C.F.). É a esse comando que se curvou o legislador, ao estender o âmbito típico do crime especial com o qual pretende inibir a sobrevivência em nossas relações sociais dos ominosos preconceitos hauridos do direito antigo, sob o qual a pessoa humana, por conta de dominação econômica e imperial, podia ser objeto e não sujeito de direitos. Esse propósito, que é a ratio essendi da incriminação, está confiado à tutl do Ministério Público, que não pode desconsiderá-Io no exame dos casos que chegam ao seu conhecimento.

Decisão: Presentes os indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime, designo outro Promotor de Justiça para oferecer denúncia e atuar no feito nos seus ulteriores termos. Expeça-se portaria.

Protocolado n° 101.107/00 - Artigo 28 do CPP 

I.P. n° 163/00 – 1ª Vara da Comarca de São Pedro

 Investigado: Edemir Rosa Santos

EMENTA: PRECONCEITO RACIAL. AGENTE QUE SE DIRIGE AOS OFENDIDOS, EMPREGADOS PARA UMA EMPREITADA, UTILIZANDO EXPRESSÕES HUMILHANTES, BEM COMO PROÍBE A CONTRATAÇÃO DE OUTRAS PESSOAS, EM RAZÃO DE SUA COR. VIABILIDADE DA AÇÃO PENAL.

- A prova dos autos autoriza a conclusão segura de que o investigado expressou seu preconceito de cor e raça. De fato, a lei 9459/97, ao dar nova redação ao art. 20 da lei 7.716/89, introduziu em nosso direito hipótese específica, assim enunciada: "Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional". Trata-se de crime de ação penal pública incondicionada, como são todos os delitos que figuram nessa lei Especial, cuja formulação primitiva não tinha a extensão atual: até o advento da lei 9.459/97, era elemento do tipo a forma de cometimento da ação, só sendo objeto de incriminação a conduta realizada "pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza". Essa cláusula restritiva, que hoje oferece interesse tão-somente para a construção do tipo qualificado (art. 20, § 2°, lei 7.716/89), foi retirada da figura fundamental, definida no caput do dispositivo. Assim, a modalidade básica é de ação livre, sendo absolutamente irrelevante circunstância de se tratar, como na espécie, de ofensa proferida no limitado âmbito de comunicação direta e imediata entre agressor e vítima. A interpretação da norma em apreço evidencia que o legislador deu concreção a um dos objetivos fundamentais da República, que traçou para si, na ordem constitucional inaugurada em. 1988, o ideal de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, da qual seja erradicada a marginalização e na qual seja possível promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3°, incisos I, III e IV, da C.F.). É a esse comando que se curvou o legislador, ao estender o âmbito típico do crime especial com o qual pretende inibir a sobrevivência em nossas relações sociais dos ominosos preconceitos hauridos do direito antigo, sob o qual a pessoa humana, por conta de dominação econômica e imperial, podia ser objeto e não sujeito de direitos. Esse propósito, que é a ratio essendi da incriminação, está confiado à ttla do Ministério Público, que não pode desconsiderá-Io no exame dos casos que chegam ao seu conhecimento.

Decisão: Diante do exposto, presentes os indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime, designo outro Promotor de Justiça para oferecer denúncia e atuar no feito nos seus ulteriores termos. Expeça-se portaria.

